
 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
PRÉ-ESCOLAR 

 

  



PRÉ-ESCOLAR 

 

Enquadramento Normativo 

 

Entram em vigor no ano letivo 2016/ 2017 as novas 

Orientações Curriculares para a Educação pré-escolar. Estas 

estão consagradas no Despacho nº 9180/ 2016 – Diário da 

Repepública nº 137/ 2016, série II de 2016-07-19.  

De acordo com as Orientações Curriculares para a Educação 

Pré-Escolar, “avaliar o processo e os efeitos, implica tomar 

consciência da ação para adequar o processo educativo às 

necessidades das crianças e do grupo e à sua evolução. A 

avaliação realizada com as crianças é uma atividade educativa, 

constituindo também uma base de avaliação para o educador. A 

sua reflexão, a partir dos efeitos que vai observando, possibilita-

lhe estabelecer a progressão das aprendizagens a desenvolver com 

cada criança. Neste sentido, a avaliação é suporte do 

planeamento”. 

Todo o sistema educativo tem a aprender com a educação 

pré-escolar. Este é um nível educativo em que o currículo se 

desenvolve com articulação plena das aprendizagens, em que os 

espaços são geridos de forma flexível, em que as crianças são 

chamadas a participar ativamente na planificação das suas 

aprendizagens, em que o método de projeto e outras metodologias 

ativas são usadas rotineiramente, em que se pode circular no 

espaço de aprendizagem livremente. Falamos sobre a 

diversificação de instrumentos de avaliação, da possibilidade de 

avaliar progressos por observação, da possibilidade de se progredir 

e avaliar sem recurso à retenção. 

 As crianças, neste contexto, planificam o dia, circulam 

entre atividades, gerem projetos, experimentam, integram as suas 

vivências na aprendizagem, são chamadas a desenvolver 

competências a nível mais elevado, comunicando e criando. 

 Os ritmos de desenvolvimento das crianças são 

diferentes, o que importa são os progressos que fazem. 

  
 

 



Finalidades 

 

 Avaliar os progressos das crianças consiste em comparar 

cada criança consigo própria para situar a evolução da sua 

aprendizagem ao longo do tempo. A avaliação tem de ser “ 

formativa”; a criança deve ser envolvida, descrevendo o que faz 

como e com quem, como poderia continuar, melhorar ou fazer de 

outro modo. 

 A definição de objetivos desejáveis ou esperavéis será, 

eventualmente, utilizada como uma referência para situar e 

descrever o que a criança aprendeu e a evolução dessa 

aprendizagem, ou, ainda, para alertar o/a educador(a) da 

necessidade de reformular a sua intervenção, de modo a 

incentivar os progressos de todo e cada uma das crianças. Uma 

avaliação sumativa que quantifica ou estabelece níveis de 

aprendizagem não se enquadra nesta abordagem de avaliação 

formativa. São exemplos deste tipo de avaliação que se pretende “ 

a construção de portefólios ou histórias de aprendizagem, em que 

a criança e envolvida na seleção de trabalhos, imagens e 

fotografias que fazem parte desse registo. 

A avaliação, enquanto elemento integrante e regulador da 

prática educativa, permite uma recolha sistemática de informação 

que, uma vez analisada e interpretada, sustenta a tomada de 

decisões adequadas e promove a qualidade das aprendizagens. A 

reflexão, a partir dos efeitos que se vão observando, possibilita 

estabelecer a progressão das aprendizagens a desenvolver com 

cada criança, individualmente e em grupo, tendo em conta a sua 

evolução. 

Assim, a avaliação tem como finalidade: 

• contribuir para a adequação das práticas, tendo por base uma 

recolha sistemática de informação que permita ao educador 

regular a atividade educativa, tomar decisões, planear a ação; 

• refletir sobre os efeitos da ação educativa, a partir da 

observação de cada criança e do grupo de modo a estabelecer a 

progressão das aprendizagens; 

• recolher dados para monitorizar a eficácia das medidas 

educativas definidas no Programa Educativo Individual (PEI)I; 



• promover e acompanhar processos de aprendizagem, tendo em 

conta a realidade do grupo e de cada criança, favorecendo o 

desenvolvimento das suas competências e desempenhos, de 

modo a contribuir para o desenvolvimento de todas e da cada 

uma; 

• envolver a criança num processo de análise e de construção 

conjunta, que lhe permita, enquanto protagonista da sua 

aprendizagem, tomar consciência dos progressos e das 

dificuldades que vai tendo e como as vai ultrapassando; 

• conhecer a criança e o seu contexto, numa perspetiva 

holística, o que implica desenvolver processos de reflexão, 

partilha de informação e aferição entre os vários intervenientes 

– pais, equipa e outros profissionais – tendo em vista a 

adequação do processo educativo. 

Também o ambiente educativo se constitui como fator 

essencial do processo de avaliação. A organização do ambiente 

educativo, traduzido em contextos de aprendizagem, e a 

intencionalidade pedagógica, refletida nas situações e 

oportunidades educativas proporcionadas às crianças, bem como 

as características do seu ambiente familiar e sociocultural são 

elementos essenciais, a considerar no processo avaliativo. 

 

Princípios 

 

Cabe a cada educador avaliar, numa perspetiva formativa, a 

sua intervenção, o ambiente, os processos educativos, o 

desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança e do grupo, 

tendo em conta os seguintes princípios:  

 Carácter holístico e contextualizado do processo de 

desenvolvimento e aprendizagem da criança; 

 Os objetivos desejáveis ou esperáveis; 

 Coerência entre os processos de avaliação e os princípios 

subjacentes à organização e gestão do currículo definidos 

nas Orientações Curriculares param a Educação pré-escolar; 

 Utilização de técnicas e instrumentos de observação e registo 

diversificados; 

 Carácter formativo; 

 Valorização dos progressos de cada criança; 



 Promoção da igualdade de oportunidades e equidade. 

 

Processo de avaliação 

 
No início do ano letivo, será realizada pelo educador, 

atividades de avaliação diagnóstica que tem em vista a 

caracterização do grupo e de cada criança. Com esta avaliação 

pretende-se conhecer o que cada criança e o grupo já sabem e são 

capazes de fazer, as suas necessidades e interesses e os seus 

contextos familiares que servirão de base para a tomada de 

decisões da ação educativa, no âmbito projeto curricular de grupo. 

A avaliação diagnóstica pode ocorrer em qualquer momento 

do ano letivo quando articulada com a avaliação formativa, de 

forma a permitir a adoção de estratégias de diferenciação 

pedagógica, contribuindo também para a elaboração, adequação e 

reformulação do projeto curricular de grupo e ainda para facilitar 

a integração da criança no contexto educativo. 

 
  
Intervenientes 

 

A avaliação é da responsabilidade do educador titular do 

grupo, no quadro de autonomia e gestão da escola preconizada 

pelo Decreto - Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril. Compete-lhe, na 

gestão curricular, definir uma metodologia de avaliação de acordo 

com as suas conceções e opções pedagógicas, capaz de integrar de 

forma articulada os conteúdos do currículo e os procedimentos e 

estratégias de avaliação a adotar. 

No processo de avaliação, para além do educador, intervêm: 

a) a criança – a avaliação realizada com as crianças é uma 

atividade educativa, que as implica na sua própria 

aprendizagem, fazendo-as refletir sobre as suas dificuldades e 

como as superar; 

b) a equipa – a partilha com todos os elementos da equipa 

(outros docentes, auxiliares, outros técnicos ou agentes 

educativos) com responsabilidades na educação da criança; 

c) os encarregados de educação – a troca de opiniões com a 

família permite não só um melhor conhecimento da criança e 

de outros contextos que influenciam a sua educação, como 



também, promove uma atuação concertada entre o Pré-

escolar e a família; 

d) os educadores do Pré-Escolar – a partilha de informação 

entre os educadores do estabelecimento é promotor da 

qualidade da resposta educativa; 

e) Docentes de educação especial (profissionais que 

participaram na elaboração e implementação do PEI do 

aluno); 

f) o Órgão de Gestão – os dados da avaliação realizados pelo 

EPE, deverão estar na base das orientações e decisões, bem 

como, na mobilização e coordenação dos recursos educativos 

existentes. 

 

Dimensões a avaliar 

 

A avaliação, enquanto processo contínuo de registo dos 
progressos realizados pela criança, ao longo do tempo, utiliza 
procedimentos de natureza descritiva e narrativa, centrados sobre 

o modo como a criança aprende, como processa a informação, 
como constrói conhecimento ou resolve problemas. Os 
procedimentos de avaliação devem ter em consideração a idade e 

as características desenvolvimentais das crianças, assim como a 
articulação entre as diferentes áreas de conteúdo, no pressuposto 
de que a criança é sujeito da sua própria aprendizagem. 

Deste modo, podem considerar-se como dimensões 

fundamentais para avaliar o progresso das aprendizagens das 

crianças as seguintes: 

a) As áreas de conteúdo (OCEPE); 

b) Os domínios previstos nos objetivos desejáveis e 

esperáveis; 

c) Outras específicas estabelecidas no projeto educativo e/ou 

projeto curricular de grupo e no PEI. 

As áreas de conteúdo perspetivadas através das Orientações 

Curriculares para o Pré-Escolar compreendem as seguintes 

dimensões:  

- Formação Pessoal e Social - Área transversal, porque, 

embora tenha uma intencionalidade e conteúdos próprios, está 



presente em todo o trabalho educativo realizado no jardim-de-

infância. Tal deve-se ao facto de esta ser a ver com a forma como 

as crianças se relacionam consigo próprias, com os outros e com o 

mundo, num processo de desenvolvimento de atitudes, valores e 

disposições, que constituem as bases de uma aprendizagem bem – 

sucedida ao longo da vida e de uma cidadania autónoma, 

consciente e solidária. 

- Expressão e de Comunicação - Área básica de conteúdos, 

a única em que se distinguem diferentes domínios, que se incluem 

na mesma área, por terem uma íntima relação entre si, por 

constituírem formas de linguagem indispensáveis para a criança 

interagir com os outros, exprimir os seus pensamentos e emoções 

de forma própria e criativa, dar sentido e representar o mundo que 

a rodeia.  

- Conhecimento do Mundo - Área de articulação de 

conhecimentos envolve todo o conhecimento e a relação com as 

pessoas, os objetos e o mundo natural e construído. 

 

  Área da Formação Pessoal e Social 

 
Educação física 

 

  Área da 

Expressão e 

Comunicação 

Domínios 

Educação 

artística 

    

Subdomínios 

 Artes Visuais 

Jogo dramático/ 
teatro   

 Música 

 Dança  

  Linguagem Oral e Abordagem à Escrita 

  Matemática 

Área do Conhecimento do Mundo 

 

A gestão do currículo é realizada pelo educador de infância, 

que define estratégias de concretização e de operacionalização das 

orientações curriculares, adequando-as ao contexto, tendo em 

conta os interesses e necessidades das crianças. 

 



 



A avaliação tem como principais critérios: 

 

ÁREA DA FORMAÇÃO PESSOAL E SOCIAL  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 Construção da sua identidade e autoestima; 

 Revelar independência e autonomia; 

 Consciencialização de si como aprendente; 

 Demonstração de atitudes de convivência 
democrática e de cidadania; 

 Avaliação diagnóstica 

 Observação naturalista, a partir de itens a 

assinalar 

 Fichas de atividade; 

 Atividades diversas; 

 Portefólio da criança  

 Fotografias; 

 Registos informais  

 Grelhas de observação: 

- Tabela das atividades diárias – Avaliação 

sucinta da atividade, registando as 

dificuldades e facilidades na realização da 



atividade por parte das crianças, com 

apontamentos globais e individuais. 

- Tabela do almoço – Registo diário de como 

foi o almoço na escola. No final do mês será 

feita uma reflexão de grupo; 

- Tabela do comportamento – Autoavaliação 

das crianças do comportamento apresentado 

ao longo da semana. 

-  

 

 

 

 

ÁREA DA EXPRESSÃO E COMUNICAÇÃO 

DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO FÍSICA 



CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 Cooperação em situações de jogo, seguindo orientações 
e regras; 

 Dominar movimentos que implicam deslocamentos, 
equilíbrio, movimentos de perícia e manipulação; 

 Atividades desenvolvidas em grupo e 

individualmente; 

DOMÍNIO DA EDUCAÇÃO ARTÍSTICA 

SUBDOMINIO DAS ARTES VISUAIS 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 Desenvolver capacidades expressivas e criativas através 

de experimentações e produções plásticas; 
 Utiliza de forma autónoma, diferentes materiais e meios 

de expressão (ex, pintura, colagem, desenho, entre 
outros) para recrear vivências individuais, temas, 
histórias, entre outos. 

 
 

 Avaliação diagnóstica 

 Observação naturalista, a partir de itens a 
assinalar 

 Fichas de atividade; 
 Atividades diversas; 
 Portefólio da criança  

 Fotografias; 
 Registos informais  

 Grelhas de observação: 

- Tabela das atividades diárias – Avaliação 

sucinta da atividade, registando as 

dificuldades e facilidades na realização da 



atividade por parte das crianças, com 

apontamentos globais e individuais. 

 

 

 SUBDOMINIO DO JOGO DRAMÁTICO/ TEATRO  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 Utilizar e recriar o espaço e objetos, atribuindo-lhes 
significados múltiplos em atividades de jogo dramático; 

 Inventar e representar personagens e situações, 
diversificando as formas de concretização; 

 Atividades de expressão dramática – orientadas 
ou livres; 

 Fotografias; 

 Registos informais  

 SUBDOMÍNIO DA MÚSICA  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 Identificar e descrever os sons que ouve  

(fenómenos sonoros/ música) quanto às suas 
caraterísticas rítmicas, melódicas, dinâmicas, tímbricas e 
formais. 

 Interpretar com intencionalidade expressiva-musical: 
cantos rítmicos, jogos prosódicos e canções; 

 Atividades de expressão musicais em grupo ou 

individuais; 



 SUBDOMÍNIO DA DANÇA  

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

 Desenvolver o sentido rítmico e de relação do corpo com 

o espaço e com os outros; 
 Expressar através da dança sentimentos e emoções em 

diferentes situações; 

 
 
 

 

 Atividades de expressão corporal, movimento e 

dança – individuais ou em grupo; 

 Observação naturalista, a partir de itens a 
assinalar 

 Fotografias; 

 Registos informais  

 

DOMÍNIO DA LINGUAGEM ORAL E ABORGAGEM À 

ESCRITA 

 

 Revelar compreensão pelos temas e comunicar 

oralmente de forma adequada; 

 Adquirir consciência linguística; 

 Compreender a funcionalidade da linguagem escrita e 

sua utilização em contexto; 

 Identificar convenções da escrita; 

 Revelar prazer e motivação para ler e escrever; 

 Avaliação diagnóstica 

 Observação naturalista, a partir de itens a 

assinalar 

 Fichas de atividade 

 Atividades individuais ou em grupo 

 Portefólio da criança  



 Fotografias; 

 Registos informais  

 Grelhas de observação: 

- Tabela das atividades diárias – Avaliação 

sucinta da atividade, registando as 

dificuldades e facilidades na realização da 

atividade por parte das crianças, com 

apontamentos globais e individuais. 

 

DOMÍNIO DA MATEMÁTICA  

 Adquirir noções de espaço, tempo e quantidade; 

 Resolver problemas do quotidiano, recorrendo a adição 
e subtração simples; 

 Ser capaz de organizar e interpretar várias formas de 
tratamento de dados (gráfico, tabelas); 

 Reconhecer o operar com formas geométricas e figuras, 

descobrindo e referindo propriedades e identificando 
padrões, simetrias e projeções; 

 Compreender que os objetos têm atributos mensuráveis 

que permitam compará-los e ordená-los; 

 Mostrar interesse e curiosidade pela matemática; 

 Avaliação diagnóstica 

 Observação naturalista, a partir de itens a 
assinalar 

 Fichas de atividade 

 Atividades individuais ou em grupo 

 Portefólio da criança  

 Fotografias; 

 Registos informais; 

 Grelhas de observação: 



Quadro das Presenças – Contagem das 

faltas e presenças e no final da semana 

será feita uma avaliação conjunta com as 

crianças; 

- Tabela das atividades diárias – Avaliação 

sucinta da atividade, registando as 

dificuldades e facilidades na realização da 

atividade por parte das crianças, com 

apontamentos globais e individuais. 

 

 

ÁREA DO CONHECIMENTO DO MUNDO 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO INSTRUMENTOS DE AVALIAÇÃO 

 Apropriar-se do processo de desenvolvimento da 
metodologia científica nas suas diferentes etapas, 

 Conhecer o mundo social, físico e natural; 

 Reconhecer o mundo tecnológico e utilizar as 

tecnologias; 

 Avaliação diagnóstica 

 Observação naturalista, a partir de itens a 
assinalar 

 Fichas de atividade 



  Atividades individuais ou em grupo 

 Portefólio da criança  

 Fotografias; 

 Registos informais; 

 Grelhas de observação: 

 Quadro do tempo – Registo elaborado pelas 

crianças e avaliação de grupo 

 Tabela das atividades diárias – Avaliação 

sucinta da atividade, registando as dificuldades 

e facilidades na realização da atividade por 

parte das crianças, com apontamentos globais 

e individuais. 



 

A avaliação realizada com as crianças é uma atividade 

educativa, constituindo também uma base de reflexão para o 

educador.  

 

Momentos de avaliação 

 

De acordo com a legislação em vigor a escola estipula os 

períodos de avaliação no pré-escolar, podendo ser em 2 momentos 

ou 3. Na nossa escola será em 3 momentos, coincidindo com os do 

primeiro ciclo. Esta, tem como objetivo a passagem de informação 

integrada sobre as aprendizagens e os progressos realizados por 

cada criança, a sequencialidade e a continuidade educativas, 

promotoras da articulação curricular. 

A comunicação com os pais/encarregados de educação, do 

desenvolvimento do seu educando será contínua, oralmente na 

chegada das crianças à escola  

O atendimento aos pais será feito semanalmente em horário 

a determinar. 

No que se refere à avaliação descritiva aos encarregados de 

educação sobre as aprendizagens e os progressos da criança 

realizar-se-á no final de cada período letivo na forma de um do 

Registo de Avaliação. Também será possibilitado aos pais 

visualizar os trabalhos realizados pelo seu educando, manual de 

atividades e caderno. 

De forma a haver uma articulação com o 1º Ciclo, no final do 

ano será facultada ao docente responsáveis pelas crianças do 1º 

ano todos os documentos descritos anteriormente. 



 

Critérios de avaliação do trabalho realizado 

 
No processo de avaliação é importante que se desenvolvam 

práticas de reflexão e de análise, individuais e coletivas, que 

permitam aos docentes verificar até que ponto as alterações 

metodológicas, de saberes selecionados, dos materiais utilizados 

permitem ou não atingir os objetivos preconizados para os 

respetivos alunos. 

A avaliação pré-escolar deve ser entendida como um meio de 

recolha de informação, indispensável na planificação de todo o 

processo de ensino/aprendizagem. 

  

EDUCAÇÃO ESPECIAL 

  
A Educação Especial, através dos Docentes de Educação 

Especial (DEE), intervém na realidade escolar, realizando ações 

diversificadas e interagindo deliberadamente com protagonistas 

variados tendo em vista a educação das crianças e jovens com 

Necessidades Educativas Especiais (NEE).  

 

Objetivos da intervenção da educação especial  
 

De acordo com o Decreto Legislativo Regional nº 33/2009/M 

no seu artigo 4º a educação especial e de reabilitação tem por 

objetivo a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso 

educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a 

promoção da igualdade de oportunidades, a preparação para o 

prosseguimento de estudos ou para uma adequada preparação 

para a vida pós -escolar ou profissional das crianças  e dos jovens 

com necessidades educativas especiais. 

A intervenção da Educação Especial assenta essencialmente 
em duas grandes linhas de ação.  

A primeira consubstancia a resposta à necessidade de 

reflexão, avaliação e planificação de atividades e caracteriza-se por 

um funcionamento virado para as necessidades da escola. 

Orienta-se para a colaboração com os órgãos de gestão e de 

coordenação pedagógica da escola e com o conselho de docentes e 



na deteção e avaliação de necessidades educativas específicas e na 

organização e incremento dos apoios especializados adequados.  

 
A segunda linha de ação centra-se no trabalho direto com 

os alunos. Através da função primordial de avaliação (diagnóstica 

e formativa) e de participação na avaliação sumativa, e da 

prestação de aulas individualizadas, a Educação Especial 

contribui para a diversificação de estratégias e métodos educativos 

de forma a promover o desenvolvimento e a aprendizagem dos 

alunos com NEE, reforçando e desenvolvendo competências 

específicas ou áreas curriculares específicas.  

 

Avaliação diagnóstica - Processo de referenciação  

 
A educação especial pressupõe a referenciação das crianças 

e jovens que eventualmente dela necessitem, a qual deve ocorrer o 

mais precocemente possível, detetando os fatores de risco 

associados às limitações, incapacidades ou sobredotação. 

A referenciação efetua -se por iniciativa dos pais ou 

encarregados de educação, dos serviços com atribuições na área 

da intervenção precoce na infância, dos docentes ou de outros 

técnicos ou serviços que intervêm com a criança ou jovem ou que 

tenham conhecimento da eventual existência de necessidades 

educativas especiais. 

A referenciação é feita aos órgãos de administração e gestão 

dos estabelecimentos de educação e ensino ou aos Centros de 

Apoio Psicopedagógico da área de residência, mediante o 

preenchimento de uma ficha onde se explicitam as razões que 

levaram a referenciar a situação e se anexa toda a documentação 

considerada relevante para o processo de avaliação. 

 

 

Avaliação formativa  

 
Com a homologação pela direção do PEI do aluno e com a 

anuência expressa do encarregado de educação, conclui-se uma 

parte do processo e fica determinada a situação dos alunos com 

NEE, dando-se início à fase de implementação das medidas 

aprovadas. Quando a Educação Especial intervém na prestação do 

apoio pedagógico personalizado e na definição de outras medidas 



educativas adequadas à consecução do tipo de currículo que for 

definido ao aluno, dá-se início à avaliação formativa e os DEE 

passam a desenvolver ações de intervenção pedagógica direta com 

os alunos que experienciam dificuldades especiais de acesso ao 

currículo ou ainda com os que, com problemas mais graves, 

devem realizar currículos com substanciais diferenças 

relativamente ao currículo normal. O apoio pedagógico direto que 

os docentes do ensino especial prestam aos alunos com NEE de 

carácter permanente incide genericamente sobre as estruturas do 

desenvolvimento e da aprendizagem, articulando-as de forma 

equilibrada na sua intervenção, numa perspetiva de promoção do 

desenvolvimento do aluno e para obter deste uma adesão mais 

significativa às aprendizagens curriculares que lhe foram 

definidas. Não sendo a Educação Especial uma disciplina (apesar 

de ter um carácter disciplinar nos CEI - currículos específicos 

individuais), a intervenção direta da Educação Especial facilita a 

aquisição e a consolidação das capacidades de desempenho 

cognitivas, comunicativas, linguísticas e motoras, indispensáveis à 

consecução mais geral do seu sucesso pessoal, escolar, social e 

emocional, e bem-estar físico.  

A avaliação formativa dos alunos com NEE pela Educação 
Especial consiste, nomeadamente, na formulação de juízos 

qualitativos sobre o seu desenvolvimento (cognitivo, linguístico e 
emocional) e as aprendizagens académicas básicas relevantes e 
necessárias para o acesso ao currículo (comunicar, pensar, ler, 
escrever, calcular) que constituem o cerne da intervenção direta 
do Docente de Educação Especial. 
 

A avaliação formativa realizada pela Educação Especial envolve:  

a)  uma componente específica, relacionada com o trabalho 

direto com os alunos portadores de NEE desenvolvido 

individualmente ou em pequenos grupos (CEI),  

b) uma componente de articulação de juízos com os outros 

intervenientes no processo educativo, nomeadamente o 

professor titular de turma/educador através da participação 

em conselhos de docentes, e ainda em reuniões com os 

encarregados de educação e outros técnicos envolvidos no 

processo educativo  



c) uma componente de formalização de juízos inscritos em 

quadro próprio da Educação Especial nos relatórios de 
avaliação final de ano. 

 
Para além do carácter eminentemente formativo, estas três 

componentes produzem efeitos designadamente nas seguintes 

áreas:  

- Determinação e reavaliação das condições especiais de avaliação 

mais adequadas ;  

- Determinação e reavaliação do tipo de adaptações curriculares 

de que o aluno deve beneficiar;  

- Propostas de encaminhamento para avaliação e 

acompanhamento terapêutico/psicológico. 

Estas medidas são mantidas ou alteradas de acordo com o 

seguinte critério essencial:  

A avaliação do aluno com NEE deve orientar-se sempre no 

sentido de proporcionar as melhores possibilidades de sucesso 

académico e pessoal de que os agentes educativos envolvidos 

acreditam que o aluno é capaz de atingir e que melhor serve a 

inclusão em ambientes educativos regulares na perspetiva de 

conclusão da escolaridade obrigatória num tempo adequado às 

suas capacidades com o currículo que melhor serve a sua 

aprendizagem. 

  
  
Adequações no processo de avaliação 

 
De acordo com o decreto legislativo regional nº 33/2009/M, 

no seu artigo 32º as adequações no processo para a avaliação dos 

progressos das aprendizagens consistem na alteração do tipo de 

provas, dos instrumentos de avaliação e certificação, das 

condições de progressão, bem como das condições de avaliação, 

no que respeita, entre outros itens, às formas e meios de 

comunicação e à periodicidade, duração e local da mesma. 

Assim, os alunos com NEE abrangidos pelo presente decreto 

são avaliados de acordo com o currículo definido no seu PEI. Os 

critérios gerais de avaliação das áreas curriculares específicas que 

não fazem parte da estrutura curricular comum e os fatores de 



ponderação, estes últimos caso se justifiquem, serão definidos 

pelo professor de Educação Especial que acompanham estes 

alunos.  

Os alunos com currículos específicos individuais (CEI) não 

estão sujeitos ao regime de transição de ano escolar nem ao 

processo de avaliação característico do regime educativo comum, 

ficando obrigados aos critérios específicos de avaliação definidos 

no programa educativo individual. 

Os alunos que revelem capacidades de aprendizagem 

excecionais e um adequado grau de maturidade, a par do 

desenvolvimento das competências previstas para o ciclo que 

frequentam, poderão progredir mais rapidamente no ensino 

básico, concluindo o 1.º ciclo do ensino básico com 9 anos de 

idade, completados até 31 de Dezembro do ano respetivo, podendo 

completar o ciclo em três anos, ou quatro anos se tiver beneficiado 

da antecipação na matrícula no 1.º ano de escolaridade; 

 

 
Avaliação sumativa  

 
A avaliação sumativa dos alunos com NEE é feita em 

conselho de docentes para atribuição das classificações 

quantitativas e qualitativas e decidir da sua transição ou retenção, 

processo que conta necessariamente com a participação dos DEE.  

Os alunos com necessidades educativas especiais, 

abrangidos pelo disposto no artigo 32.º do Decreto Legislativo 

Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, realizam as provas 

finais de ciclo e as provas de equivalência à frequência previstas 

para os restantes examinandos, podendo, no entanto, usufruir de 

condições especiais de realização de provas, ao abrigo da 

legislação em vigor. 

 
 

 


